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QUESTÕES DE 35 a 41 DE DIREITO CIVIL

Prof. Roberta Queiroz

QUESTÃO 35 - Joel e Simone se casaram em regime de comunhão total de bens em 2010. Em 2015, depois
de vários períodos conturbados, Joel abandonou a primeira e única residência de 150 m2, em área urbana,
que o casal havia adquirido mediante pagamento à vista, com recursos próprios de ambos, e não dá
qualquer notícia sobre seu paradeiro ou intenções futuras. Em 2018, após Simone ter iniciado um
relacionamento com Roberto, Joel reaparece subitamente, notificando sua ex-mulher, que não é
proprietária nem possuidora de outro imóvel, de que deseja retomar sua parte no bem, eis que não
admitiria que ela passasse a morar com Roberto no apartamento que ele e ela haviam comprado juntos.
Sobre a hipótese narrada, assinale a afirmativa correta.

A) Apesar de ser possuidora de boa-fé, Simone pode se considerar proprietária da totalidade do imóvel,
tendo em vista a efetivação da usucapião extraordinária.

B) Uma vez que a permanência de Simone no imóvel é decorrente de um negócio jurídico realizado entre
ela e Joel, é correto indicar um desdobramento da posse no caso narrado.

C) Como Joel deixou o imóvel há mais de dois anos, Simone pode alegar usucapião da fração do imóvel
originalmente pertencente ao ex-cônjuge.

D) A hipótese de usucapião é impossível, diante do condomínio sobre o imóvel entre Joel e Simone, eis que
ambos são proprietários.

GABARITO: LETRA C

FUNDAMENTO: USUCAPIÃO PRO FAMILIA

Art. 1.240-A. Aquele que exercer, por 2 (dois) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com
exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja
propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua moradia
ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio integral, desde que não seja proprietário de outro imóvel
urbano ou rural.

QUESTÃO 36 Liz e seu marido Hélio adquirem uma fração de tempo em regime de multipropriedade
imobiliária no hotel-fazenda Cidade Linda, no estado de Goiás. Pelos termos do negócio, eles têm direito a
ocupar uma das unidades do empreendimento durante os meses de dezembro e janeiro, em regime fixo.
No ano seguinte à realização do negócio, as filhas do casal, Samantha e Laura, ficam doentes exatamente
em dezembro, o que os impede de viajar. Para contornar a situação, Liz oferece à sua mãe, Alda, o direito



de ir para o Cidade Linda no lugar deles. Ao chegar ao local, porém, Alda é barrada pela administração do
hotel, sob o fundamento de que somente a família proprietária poderia ocupar as instalações da unidade.
Você, como advogado(a), deve esclarecer se o ato é legal, assinalando a opção que indica sua orientação.

A) O ato é legal, pois o regime de multipropriedade, ao contrário do condominial, é personalíssimo.

B) O ato é ilegal, pois, como hipótese de condomínio necessário, a multipropriedade admite o uso das
unidades por terceiros.

C) O ato é ilegal, pois a possibilidade de cessão da fração de tempo do multiproprietário em comodato é
expressamente prevista no Código Civil.

D) O ato é legal, pois o multiproprietário tem apenas o direito de doar ou vender a sua fração de tempo,
mas nunca cedê-la em comodato.

GABARITO: LETRA C

FUNDAMENTO: CONDOMÍNIO EM MULTIPROPRIEDADE

Art. 1.358-I. São direitos do multiproprietário, além daqueles previstos no instrumento de instituição e na
convenção de condomínio em multipropriedade: (Incluído pela Lei nº 13.777, de 2018) (Vigência)

II - ceder a fração de tempo em locação ou comodato; (Incluído pela Lei nº 13.777, de 2018) (Vigência)

QUESTÃO 37 Hugo, corretor de imóveis, recebe oferta de contrato, por prazo indeterminado, para
intermediar a realização de negócios sobre novo empreendimento imobiliário, cujo lançamento ocorrerá
em data próxima, obtendo as seguintes informações: (i) as características gerais do empreendimento, com
a descrição da planta, da área e do valor de cada unidade autônoma projetada, em condomínio edilício; (ii)
o valor oferecido em remuneração pelos serviços de corretagem correspondente a 4% sobre o valor da
venda. Entusiasmado, Hugo entra em contato com diversos clientes (potenciais compradores), a fim de
mediar a celebração de compromissos de compra e venda com o dono do negócio. Nesse ínterim, consegue
marcar uma reunião entre o incorporador (dono do negócio) e seu melhor cliente, sócio de uma grande
rede de farmácias, pretendendo adquirir a loja principal do empreendimento. Após a reunião, em que as
partes se mostraram interessadas em prosseguir com as negociações, nenhum dos futuros contratantes
tornou a responder ao corretor, que não mais atuou nesse empreendimento, ante a sua dispensa. Soube,
meses depois, que o negócio havia sido fechado entre o incorporador e o comprador, em negociação
direta, ao valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Diante do exposto, assinale a afirmativa
correta.

A) A dispensa do corretor não ilide o dever de pagar a remuneração que lhe era devida, pois o negócio se
realizou posteriormente, como fruto de sua mediação.

B) Ainda que tenha iniciado a negociação com a atuação do corretor, uma vez concluído o negócio
diretamente entre as partes, nenhuma remuneração será devida.



C) A ausência do corretor na negociação que resultou no acordo de venda evidencia o descumprimento do
dever de diligência e prudência, motivo pelo qual perde o direito à remuneração.

D) O corretor tem direito à remuneração parcial e proporcional, pois, apesar de dispensado, iniciou a
intermediação, e o negócio ao final se concretizou.

GABARITO: LETRA A

FUNDAMENTO: Art. 727. Se, por não haver prazo determinado, o dono do negócio dispensar o corretor, e o
negócio se realizar posteriormente, como fruto da sua mediação, a corretagem lhe será devida; igual
solução se adotará se o negócio se realizar após a decorrência do prazo contratual, mas por efeito dos
trabalhos do corretor.

QUESTÃO 38 Ao falecer em 2019, Januário deixa duas filhas vivas: Rosana, mãe de Luna, e Helena, mãe de
Gabriel. O filho mais velho de Januário, Humberto, falecera em 2016, deixando-lhe dois netos: Lucas e
João. Sobre a sucessão de Januário, assinale a afirmativa correta.

A) Lucas, João, Luna, Gabriel e Vinícius são seus herdeiros.

B) Helena, Rosana, Lucas e João são seus herdeiros, cada um herdando uma quota igual da herança deixada
por Januário.

C) Apenas Helena e Rosana são suas herdeiras.

D) São seus herdeiros Helena, Rosana e os sobrinhos Lucas e João, que receberão, cada um, metade
equivalente ao quinhão de uma das tias.

GABARITO: LETRA D

FUNDAMENTO: Art. 1.829. A sucessão legítima defere-se na ordem seguinte: (Vide Recurso Extraordinário
nº 646.721) (Vide Recurso Extraordinário nº 878.694)

I - aos descendentes, em concorrência com o cônjuge sobrevivente, salvo se casado este com o falecido no
regime da comunhão universal, ou no da separação obrigatória de bens (art. 1.640, parágrafo único); ou se,
no regime da comunhão parcial, o autor da herança não houver deixado bens particulares

Art. 1.851. Dá-se o direito de representação, quando a lei chama certos parentes do falecido a suceder em
todos os direitos, em que ele sucederia, se vivo fosse.

Art. 1.852. O direito de representação dá-se na linha reta descendente, mas nunca na ascendente.

RECURSO: A questão envolve um caso de direito sucessório. Ocorre que os itens estão com a redação

truncada, vejamos: a letra “a” consta um “Vinicius” que não está relatado na questão.



A letra “d”, letra considerada correta pela banca, não usa expressões condizentes com o protagonista
principal da questão, Januário, autor da herança, ao mencionar que “são seus herdeiros helena, rosana e os
sobrinhos lucas e joão” (herdeiros de quem? De januário), “os sobrinhos” (sobrinhos de quem? Januário,
na questão, é avô de Lucas e João).

A redação acarreta erro na interpretação do candidato e gera confusão desnecessária, completamente fora
do contexto jurídico que deve prevalecer no exame de ordem, não sendo o candidato obrigado a
compreender o que o examinador quis dizer.

Assim, requer a anulação da questão acima elencada por redação truncada que induz o candidato a erro.

QUESTÃO 39 Érico é amigo de Astolfo, famoso colecionador de obras de arte. Érico, que está abrindo uma
galeria de arte, perguntou se Astolfo aceitaria locar uma das pinturas de seu acervo para ser exibida na
grande noite de abertura, como forma de atrair mais visitantes. Astolfo prontamente aceitou a proposta, e
ambos celebraram o contrato de locação da obra, tendo Érico se obrigado a restituí-la já no dia seguinte ao
da inauguração. O aluguel, fixado em parcela única, foi pago imediatamente na data de celebração do
contrato. A abertura da galeria foi um grande sucesso, e Érico, assoberbado de trabalho nos dias que se
seguiram, não providenciou a devolução da obra de arte para Astolfo. Embora a galeria dispusesse de
moderna estrutura de segurança, cerca de uma semana após a inauguração, Diego, estudante universitário,
invadiu o local e vandalizou todas as obras de arte ali expostas, destruindo por completo a pintura que fora
cedida por Astolfo. As câmeras de segurança possibilitaram a pronta identificação do vândalo. De acordo
com o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

A) Érico tem o dever de indenizar Astolfo, integralmente, pelos prejuízos sofridos em decorrência da

destruição da pintura.

B) Érico não pode ser obrigado a indenizar Astolfo pelos prejuízos decorrentes da destruição da pintura

porque Diego, o causador do dano, foi prontamente identificado.

C) Érico não pode ser obrigado a indenizar Astolfo pelos prejuízos decorrentes da destruição da pintura

porque adotou todas as medidas de segurança necessárias para proteger a obra de arte.

D) Érico somente estará obrigado a indenizar Astolfo se restar comprovado que colaborou, em alguma

medida, para que Diego realizasse os atos de vandalismo.

GABARITO: LETRA A

FUNDAMENTO: Art. 399. O devedor em mora responde pela impossibilidade da prestação, embora essa
impossibilidade resulte de caso fortuito ou de força maior, se estes ocorrerem durante o atraso; salvo se
provar isenção de culpa, ou que o dano sobreviria ainda quando a obrigação fosse oportunamente
desempenhada.

QUESTÃO 40 Leandro decide realizar uma doação com a finalidade exclusiva de remunerar serviços
prestados voluntária e espontaneamente por Carmen em sua ONG (Organização Não Governamental).



Oferece, então, um pequeno imóvel residencial, avaliado em R$ 100.000,00 (cem mil reais), por
instrumento particular, oportunidade na qual o doador fez questão de estipular uma obrigação: Carmen
teria que realizar benfeitorias específicas na casa, tais como a troca dos canos enferrujados, da fiação
deteriorada, bem como a finalização do acabamento das paredes, com a devida pintura final. A donatária
aceita os termos da doação e assina o documento particular, imitindo-se na posse do bem e dando início às
obras. Alguns dias depois, orientada por um vizinho, reúne-se com o doador e decide formalizar a doação
pela via de escritura pública, no ofício competente, constando também cláusula de renúncia antecipada do
doador a pleitear a revogação da doação por ingratidão. Dois anos depois, após sérios desentendimentos e
ofensas públicas desferidas por Carmen, esta é condenada, em processo cível, a indenizar Leandro ante a
prática de ato ilícito, qualificado como injúria grave. Leandro, então, propõe uma ação de revogação da
doação. Diante desse fato, assinale a afirmativa correta.

A) Mesmo diante da prática de injúria grave por parte de Carmen, Leandro não pode pretender revogar

adoação, porque houve renúncia expressa no contrato.

B) A doação para Carmen se qualifica como condicional, eis que depende do cumprimento da obrigação de

realizar as obras para a sua confirmação.

C) A doação para Carmen não pode ser revogada por ingratidão, porque o ato de liberalidade do doador

teve motivação puramente remuneratória.

D) O ordenamento admite que a doação para Carmen fosse realizada por instrumento particular, razão pela

qual a realização da escritura pública foi um ato desnecessário.

GABARITO: LETRA C

FUNDAMENTO: Art. 556. Não se pode renunciar antecipadamente o direito de revogar a liberalidade por
ingratidão do donatário. Art. 564. Não se revogam por ingratidão: I - as doações puramente
remuneratórias;

QUESTÃO 41 Carlos, motorista de táxi, estava parado em um cruzamento devido ao sinal vermelho. De
repente, de um prédio em péssimo estado de conservação, de propriedade da sociedade empresária XYZ e
alugado para a sociedade ABC, caiu um bloco de mármore da fachada e atingiu seu carro. Sobre o fato
narrado, assinale a afirmativa correta.

A) Carlos pode pleitear, da sociedade XYZ, indenização pelos danos sofridos.

B) Carlos pode pleitear indenização pelos danos sofridos apenas da sociedade ABC.

C) A sociedade XYZ pode se eximir de responsabilidade alegando culpa da sociedade ABC.

D) A sociedade ABC pode se eximir de responsabilidade alegando culpa exclusiva da vítima.

GABARITO: LETRA A

FUNDAMENTO: Art. 937. O dono de edifício ou construção responde pelos danos que resultarem de sua
ruína, se esta provier de falta de reparos, cuja necessidade fosse manifesta.
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QUESTÕES DE 44 e 45 DE DIREITO DO CONSUMIDOR

QUESTÃO 44 Maria compareceu à loja Bela, que integra rede de franquias de produtos de beleza e cuidados
com a pele. A vendedora ofereceu a Maria a possibilidade de experimentar gratuitamente o produto na
própria loja, sendo questionada pela cliente se esta poderia fazer uso com quadro de acne em erupção e
inflamada, oportunidade em que a funcionária afirmou que sim. Porém, imediatamente após a aplicação
do produto, Maria sentiu ardência e vermelhidão intensas, não o comprando. Logo após sair da loja, a
situação agravou-se, e Maria buscou imediato atendimento médico de emergência, onde se constataram
graves lesões na pele. Da leitura do rótulo obtido através do site da loja, evidenciou-se erro da vendedora,
que utilizou no rosto da cliente produto contraindicado para o seu caso. Nessa situação, à luz do Código de
Defesa do Consumidor e do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

A) é objetiva a responsabilidade civil da vendedora que aplicou o produto em Maria sem observar as
contraindicações, afastando-se a responsabilidade da empresa por culpa de terceiro.

B) a responsabilidade civil objetiva recai exclusivamente sobre a franqueadora, a quem faculta-se ingressar
com ação de regresso em face da franqueada.

C) se a franqueadora for demandada judicialmente, não poderá invocar denunciação da lide à franqueada,
por se tratar de acidente de consumo.

D) não há relação de consumo, uma vez que se tratou de hipótese de amostra grátis, sem que tenha se
materializado a relação de consumo, em razão de o produto não ter sido comprado por Maria.

GABARITO: LETRA C

FUNDAMENTO:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MATERIAL, MORAL
E ESTÉTICO. RELAÇÃO DE CONSUMO. CONDIÇÃO DE FORNECEDORA. PROVEITO ECONÔMICO INDIRETO.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. DENUNCIAÇÃO
À LIDE. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL (CDC, ART. 88). SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. (...)
2. A vedação à denunciação da lide prevista no art. 88 do Código de Defesa do Consumidor não se restringe
à responsabilidade de comerciante por fato do produto (art. 13 do CDC), sendo aplicável também nas
demais hipóteses de responsabilidade civil por acidentes de consumo (arts. 12 e 14 do CDC). Precedentes.
3. "A denunciação da lide nas ações que versem sobre relação de consumo vai de encontro aos princípios
da celeridade e efetividade da prestação jurisdicional, principalmente quando inexistir prejuízo para a
parte, que poderá exercer seu direito de regresso em ação autônoma" (EDcl no Ag 1.249.523/RJ, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe de 20/06/2014). 4. Agravo interno



não provido. (AgInt no AREsp 1640821/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
19/10/2020, DJe 16/11/2020)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - RESPONSABILIDADE CIVIL - DECISÃO
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. [...] 3. A vedação à
denunciação da lide prevista no art. 88 do CDC não se limita aos casos de responsabilidade por fato do
produto, aplicando-se, de forma ampla, às hipóteses de responsabilidade por acidentes de consumo.
Precedentes. 4. Alterar as conclusões da Corte estadual, para se entender pela redução do quantum
indenizatório, como quer a parte recorrente, demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que encontra
óbice na Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 661165 / RJ, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 27/02/2018)

QUESTÃO 45 Josefina trabalhou por trinta anos na sociedade empresária X e, durante todo o tempo em
que esteve na ativa, Josefina aderiu ao plano de saúde na modalidade coletiva, que era oferecido aos
funcionários da sociedade empresária. Ao se aposentar, Josefina foi unilateralmente desligada do plano de
saúde coletivo, por ato da operadora do plano de saúde, sob a justificativa de que os inativos não
poderiam integrar o contrato coletivo, mesmo a consumidora se dispondo a realizar o pagamento integral
da mensalidade, correspondente ao valor da sua contribuição, enquanto vigente seu contrato de trabalho,
e a parte antes subsidiada por sua ex-empregadora. A aposentada, então, procurou você, como
advogado(a), para que a orientasse, nos termos dos Direitos do Consumidor e do entendimento do STJ.
Assinale a opção que apresenta, corretamente, sua orientação.

A) Em razão do desligamento da empresa por motivo de aposentadoria, Josefina está impedida de
manter-se vinculada ao contrato coletivo, por expressa vedação legal que regula os contratos coletivos.

B) Mesmo se desligando da empresa por motivo de aposentadoria, Josefina tem direito à manutenção do
plano de saúde, porém reservando-se à operadora a possibilidade de limitar a cobertura assistencial.

C) Ainda que tenha se aposentado e se desligado da empresa, Josefina tem direito à manutenção no plano
de saúde nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava, quando da vigência do contrato
de trabalho.

D) Em razão do desligamento da empresa por motivo de aposentadoria, a operadora do plano de saúde
possui autonomia para cancelar o plano de saúde de Josefina, devendo à consumidora pactuar novo
contrato, na modalidade individual.

GABARITO: LETRA C

FUNDAMENTO: Súmula 608-STJ: Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos
contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.
STJ. 2ª Seção. Aprovada em 11/04/2018, DJe 17/04/2018.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO

EMPRESARIAL. ESTIPULANTE E OPERADORA. DENÚNCIA CONTRATUAL. EMPREGADO



APOSENTADO. MIGRAÇÃO PARA PLANO INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE.

MANUTENÇÃO EM CONTRATO COLETIVO EXTINTO. INADMISSIBILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência

do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs

2 e 3/STJ).

2. Os arts. 30 e 31 da Lei nº 9.656/1998 incidem somente quando o

empregado é demitido sem justa causa ou se aposenta e deseja

permanecer no plano de saúde coletivo ainda vigente, e não quando o

próprio empregador denuncia o convênio com a operadora. Precedentes.

3. Na hipótese de cancelamento, pelo empregador, do plano privado

coletivo de assistência à saúde, deve ser permitido a seus

empregados ativos e ex-empregados optar por um plano individual ou

familiar sem o cumprimento de carência, no prazo de 30 (trinta)

dias, a contar da rescisão. Incidência dos arts. 26, III, e § 2º, da

RN ANS nº 279/2011 e 2º da Resolução CONSU nº 19/1999.

4. Inadmissibilidade de a operadora ser obrigada a manter em plano

de saúde coletivo extinto empregado ou ex-empregado de empresa que

rescindiu a avença.

5. Agravo interno não provido.
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